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Seja qual for o significado disso, a “terceira vaga democrática” começou exactamente há trinta anos com o 25 de Abril.
 Coincidência ou não, foi o movimento dos capitães que, ao derrubar a vetusta ditadura portuguesa, deu início a esse extraordinário processo de democratização em cadeia de toda uma série de regimes políticos autoritários do mais diverso tipo e localização: primeiro na Europa do Sul, a seguir na América Latina, depois de volta à Europa para acabar por derreter o glaciar soviético, e finalmente arrastando na onda ditaduras avulsas na Ásia e na própria África, onde pôs termo ao único regime de apartheid oficial. 

Em cerca de um quarto de século, a globalização quase universal da democracia – sem dúvida ligada, embora não saibamos precisamente de que modo, ao processo geral de globalização – levou mesmo alguns pensadores apressados a proclamar “o fim da história”, isto é, a vitória definitiva do modelo demo-liberal sobre todas as outras modalidades de organização política, em especial as ditaduras de inspiração comunista. Em todo o caso, o certo é que o virtual desaparecimento das ditaduras de direita serviu de moeda de troca, por assim dizer, para a deslegitimação absoluta do comunismo e de todos os seus avatares no terceiro-mundo, provocando na passagem a erosão dos próprios fundamentos do chamado socialismo democrático e da esquerda em geral. Excepções como a China são meramente aparentes, pois o antigo partido comunista já só serve como gestor de um modelo ferozmente repressivo de acumulação nacional-capitalista.

Retrospectivamente, apercebemo-nos hoje de que a difusão do modelo político demo-liberal, ao mesmo tempo que fazia cair cadeias e libertava energias pelo mundo fora, colocava as novas e até as velhas democracias ante contradições e desafios imprevistos. No espaço de um artigo como este, apenas é possível enunciar telegraficamente as dimensões da crise de legitimidade substancial em que os regimes representativos entraram à medida que se generalizavam à escala global.


Neste momento, é reconhecido por quase toda a ciência política que, sob o impacto da globalização, o primado do social sobre o económico que era exercido através da esfera política, pelo menos parcialmente, se inverteu nas últimas décadas, de tal modo que esvaziou de valor intrínseco a competição partidária e, portanto, a representação política. Longe vai o tempo, pois, em que Lipset podia falar da democracia como “a luta de classes por via eleitoral”.
 Não é de admirar portanto que a vida política se tenha tornado de novo, como sucedera até 1914, um eterno jogo de posições entre interesses organizados. E daqui a tendência geral para a desidentificação partidária e a abstenção eleitoral, como se aquele jogo dissesse cada vez menos respeito às populações. 

O próprio fim das ideologias – cada vez mais real depois do colapso do império soviético – tem o efeito perverso de destituir a vida pública de orientação aos valores políticos. Como ideologia de substituição, o centrismo dominante é pobre, pois o que não divide também não une. Ao mesmo tempo, a exclusão simbólica a que foi votada qualquer forma de radicalismo, tanto à direita como à esquerda, tem também um custo sistémico, pois priva os partidos que se acotovelam ao centro de semáforos que lhes orientem o caminho. Finalmente, a perda de poderes do “estado-nação” em favor de instâncias sub- e supra-nacionais não tem tido como resultado uma qualquer evaporação das sedes de poder, mas sim o descentramento real dos poderes e a falta de movimentos de opinião pública e de formas de representação política correspondentes a tais poderes. O caso dos países membros da União Europeia é paradigmático mas não exclusivo.

Nestas condições, a competição partidária nacional vai ficando esvaziada de opções susceptíveis de mobilizar os eleitorados, conduzindo à flagrante ausência de oportunidades e de alternativas políticas com que se concluiu a chamada “terceira vaga democrática”. Ao contrário do que era legítimo esperar, salta à vista a pobreza de resultados substantivos e mesmo formais na maior parte desses sistemas, desde o Leste Europeu à América Latina, para não falar na Ásia e em África, mas também na Europa. Não é ilícito ver aqui uma clara manifestação dos efeitos políticos da globalização económica e financeira, sobretudo desde a queda do Muro de Berlim. 

Na realidade, com incidência variável segundo as estruturas societais, a sociedade civil real emerge hoje, para o melhor e para o pior, ante o recuo sistemático da potência estatal ditado pelo neo-liberalismo e gera uma crise global dos sistemas representativos.
 O paradoxo da “terceira vaga” reside em que, ao mesmo que as alternativas à democracia perderam legitimidade, esta perdeu manifestamente qualidade. Num país pequeno e dependente como Portugal, todas estas tendências negativas se fazem sentir de forma acrescida, como era de temer.
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Naturalmente, em 1974 ninguém sabia que a “terceira vaga democrática” ia começar nem que ela iria conduzir aos paradoxos actuais. A prova está nos dezanove meses de acesa luta política em torno do modelo de organização política a fundar – o célebre PREC de que a juventude mal ouviu falar, ignorando que aí reside a matriz do nosso sistema democrático. Sabemos hoje que a intensa mobilização social que fertilizou o confronto partidário correspondeu, basicamente, ao aproveitamento de uma estrutura de oportunidades proporcionada pela prolongada crise do Estado português, a qual se deveu, por seu turno, à divisão das forças armadas ante a solução a dar à questão colonial, motivo primeiro do golpe militar e causa da nossa revolução. 

Em compensação, aquela estrutura de oportunidades encerrou-se no momento em que as forças armadas voltaram a unir-se a fim de pôr termo à crise do Estado e de iniciar a institucionalização do modelo finalmente adoptado pelas novas elites políticas.
 Seja como for, a complexidade da descolonização, na sequência de treze anos de guerra colonial, constituiu para o processo político e para a sociedade em geral uma ruptura brusca com episódios dramáticos, como a fuga dos portugueses das antigas colónias africanas. 

Em suma, a transição política portuguesa foi, simultaneamente, a última revolução do século XX e a primeira democracia da “terceira vaga”. A copiosa literatura existente sobre as transições democráticas desvaloriza, porém, o facto de a transição portuguesa ter sido a única de toda esta “terceira vaga” a conhecer tal nível de participação popular e de ter assim escapado ao modelo top-down que prevaleceu universalmente dali em diante, ou seja, uma transição concertada entre as novas e as antigas elites, incluindo a “revolução de veludo” nos antigos países comunistas. Não é à toa que foi o modelo espanhol da transição pactada, cuja moderação se inspirou a contrario no radicalismo da nossa revolução, aquele que serviria de exemplo a todas as futuras transições.

O carácter revolucionário da transição portuguesa não se limitou, pois, ao plano político e ideológico. Estendeu-se também ao plano social, coisa que não aconteceu em nenhum outro processo de democratização na Europa do Sul nem no resto do mundo. A liberalização selvagem das estruturas sociais na antiga União Soviética e nos países da Europa de Leste não pertencem à mesma categoria, como mostra de resto a regressão social que se instalou na maior parte deles. Convém pois assinalar as extraordinárias transformações da sociedade portuguesa após 25 de Abril, algo de que hoje se fala pouco e, quando se fala, demasiado negativamente. 

Houve então uma enorme redistribuição de rendimentos e mesmo de riqueza, através de várias medidas de que as nacionalizações foram a mais espectacular, mas as mais profundas foram a criação do sistema de segurança social, nomeadamente a universalização das pensões de origem não-contributiva, a criação do salário mínimo nacional e todo esse conjunto de dispositivos que configuram o welfare state, ao qual se acrescentaria em breve o sistema público de saúde, contribuindo para consolidar a democracia mais até do que sucederia na vizinha Espanha.

Com efeito, durante o “processo revolucionário” verificou-se em Portugal uma redistribuição de rendimentos superior à do Chile de Allende, incluindo uma importante transferência de riqueza privada para o Estado e, através deste, para a sociedade, através nomeadamente da criação de emprego, corrigindo deste modo as enormes desigualdades sociais mantidas pela ditadura, conferindo benefícios imediatos à grande maioria da população e alargando o consumo de massas, bem como a base de  reprodução da economia. Como é evidente, esta transferência maciça de recursos também contribuiu para alargar e consolidar a base social de apoio do novo regime.

Por outro lado, se o processo imediato da transição portuguesa manteve um estatuto único no contexto da “terceira vaga”, já no que diz respeito à consolidação da democracia se verificou, como possivelmente não podia deixar de ocorrer, não só um reatamento das elites democráticas com as elites tradicionais afectas à ditadura, como também o início do des-fazer da revolução, des-fazer este que se tem prolongado até hoje e se acelerou drasticamente nos últimos dois anos. 

Seja como for, o termo definitivo da transição tardou e a plena consolidação do novo regime só teve lugar, segundo os analistas conservadores, com a revisão constitucional de 1982, que de facto eliminou qualquer forma de representação política de origem não-eleitoral, consumando assim a gradual restrição da participação política aos partidos e uma substancial redução dos poderes do presidente da República apesar da sua eleição directa.

Entretanto, diminuiu o número de partidos do “arco de poder” e aumentou a polarização eleitoral nos dois agrupamentos do chamado “bloco central” (Partido socialista e Partido social-democrata), com o consequente afunilamento das alternativas governativas consideradas viáveis, para não dizer “legítimas”. Finalmente, tudo isto levou ao crescimento paulatino da abstenção eleitoral, que é hoje em Portugal a mais elevada da União Europeia. 

Por outras palavras, a consolidação começou a fazer convergir a transição portuguesa com o modelo da “terceira vaga” e a gradual rotinização da democracia – que só se inicia plenamente com a adesão de Portugal à então Comunidade Económica Europeia e, na sequência daquela, com a primeira “maioria absoluta” de Cavaco Silva – viria concluir o processo de convergência política sem no entanto se atingir, minimamente, a convergência económica e social. 

Por rotinização da democracia, entenda-se não só a perda do seu carácter aurático inicial, bem como a perda da memória do período revolucionário, mas também uma banalização do funcionamento das novas instituições, consagradas por sucessivas alternâncias governativas, mais precoces e menos traumáticas do que noutros países da Europa do Sul, e finalmente pela concentração da vida política nos órgãos do Estado e nos partidos. A partir do início da década de Noventa do século passado, começou a  observar-se um processo de “restauração” social e cultural que teve como consequência a re-oligarquização do sistema político-partidário, ou seja, o regresso das “elites funcionais” e a consagração da política como profissão em vez da vocação (Weber). 

No momento em que escrevo, o enfraquecimento do exercício da cidadania e o desmantelamento dos direitos sociais convergem num só processo de manifesta regressão societal, ao mesmo tempo que a economia se encontra de novo em recessão, de acordo com um processo de stop and go ao qual ainda não se pôs termo. Trinta anos depois do 25 de Abril, o panorama está longe de ser abonatório para a qualidade da nossa democracia, como se tem verificado em todos os estudos relevantes, e confirma os efeitos políticos deletérios da globalização neo-liberal a que me referi há pouco.
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Entretanto, com o regresso de Portugal à Europa, como alguém lhe chamou, a sociedade começou a ganhar uma autonomia desconhecida até então relativamente à esfera política e às vicissitudes da vida partidária. Com efeito, o segundo momento do processo de consolidação material e simbólica do regime democrático foi, como é evidente, se bem que muitos se lhe tenham oposto, a adesão à futura União Europeia, depois da qual as linhas de força da evolução da sociedade portuguesa se tornaram cada vez mais autónomas do sistema político, tendo este ficado, em contrapartida, cada vez mais para trás da mudança social. 

Após a adesão, Portugal conheceu um processo de liberalização económica diametralmente oposto às nacionalizações e cujo impacto social tem de ser tido em conta na análise da evolução da sociedade. Assim, as mudanças ocorridas a partir do Tratado de Maastricht, com a aceleração drástica da convergência nominal que este trouxe, com vista à criação da moeda única europeia, inscreveram-se num tecido já profundamente transformado pela revolução e pelos benefícios sociais que ela trouxe à população, provocando rupturas maiores do que nos outros países da UE.

Uma das mais notáveis das transformações sociais operadas silenciosamente pelo 25 de Abril foi a que se verificou na condição das mulheres portugueses. Uma mudança que trouxe, aliás, alterações profundas nos padrões demográficos, cuja origem material se situa no novo lugar que mulheres conquistaram, após a revolução, nos sistemas de trabalho e de ensino. Não que as elas não trabalhassem antes do 25 de Abril, mesmo como assalariadas. O que mudou foi a percepção do lugar da mulher na sociedade, sendo simbólica a queda brusca do número de mulheres que passaram a declarar-se como domésticas nos Censos e nos inquéritos sobre o emprego. Foi tudo isto que fez com que Portugal seja hoje um dos países da UE onde a percentagem de mulheres activas é mais elevada. 

A alteração do lugar da mulher na sociedade trouxe consigo, portanto, uma mudança drástica dos comportamentos familiares e demográficos tradicionais, desde a taxa de natalidade até ao casamento e ao divórcio, fenómenos que têm nas mulheres, evidentemente, o seu grande protagonista. E quando as mudanças culturais trazidas por uma revolução se inscrevem, como de facto se inscreveram, no próprio tecido demográfico – alterando as relações entre homens e mulheres, entre pais e filhos e entre gerações – isso mostra não só a profundidade do movimento político, como também a sua capacidade para modernizar uma sociedade conservada no frigorífico, por assim dizer, por uma ditadura arcaica.

Em combinação com esta alteração radical dos padrões demográficos, que colocou a taxa de fecundidade das mulheres portuguesas entre as mais baixas do mundo, a virtual universalização do sistema público de saúde após o 25 de Abril contribuiu decisivamente para reduzir de forma igualmente drástica a mortalidade infantil e, ao mesmo tempo, para aumentar a esperança de vida, indicadores estes que se contam hoje entre os mais favoráveis do mundo, sobretudo a mortalidade infantil.
  São dimensões, por assim dizer subterrâneas, do processo de modernização societal encetado pela revolução social associada à democratização do sistema político. É importante não o esquecer, como agora tende a acontecer por vezes.

Porém, esta modernização entra frequentemente em contradição com instituições cuja adaptação ficou manifestamente aquém da evolução verificada a nível demográfico e familiar. O exemplo mais evidente, porventura, de uma instituição que ficou para trás é o sistema de crenças religiosas, no nosso caso predominantemente católicas; outro é o das estruturas judiciais, para citar apenas dois domínios cuja evolução não acompanhou as transformações sociais e culturais. Neste contexto, é particularmente chocante, mas paradigmático, o manifesto atraso da legislação respeitante à interrupção voluntária da gravidez em Portugal, o qual se deve, como é bem conhecido, à pusilanimidade das autoridades políticas ante o controlo que a igreja católica pretende manter sobre a orientação da sociedade aos valores morais.
 

Algo de equivalente sucede com as estruturas judiciais, que não acompanharam, por exemplo, o reconhecimento jurídico expedito do divórcio por mútuo consentimento, mostrando-se incapazes de garantir a execução de medidas tão básicas quanto as pensões alimentares, como se desconhecessem o facto de, hoje em dia, cerca de um terço dos novos casamentos estar destinado ao divórcio num prazo de cinco anos. A relutância ou incapacidade judicial para defender as crianças das mães separadas podem estar a contribuir de forma perversa para a diminuição da natalidade, em contradição com a ideologia natalista prevalecente a nível do Estado e da própria sociedade. A crise da justiça, como é sabido, está porém muito longe de se limitar a este campo, tendo explodido bem antes dos casos mediáticos dos últimos anos.

Do ponto de vista demográfico, outro fenómeno novo, inversamente associado à queda da natalidade e ao desequilíbrio crescente entre a população activa e inactiva, foi a transformação de Portugal, em menos de três décadas, num país de imigração. Para um país caracterizado por uma tendência secular fortíssima para a emigração, isto representou uma mudança radical, cujas implicações ainda não foram assimiladas pela sociedade portuguesa e à qual o Estado se tem revelado incapaz de dar resposta devido à hesitação e hipocrisia dos agentes políticos ante o fenómeno imigratório. 

O Estado português nem produziu uma política migratória coerente, que aceite ou rejeite os fluxos de imigrantes; nem teve a coragem de explicar aos Portugueses as dimensões positivas da imigração, enquanto os aspectos alegadamente negativos são publicitados todos os dias na comunicação social; nem tão pouco tomou as medidas legais e sociais indispensáveis à inserção dos imigrantes, proporcionando-lhes não só condições de vida similares às dos cidadãos nacionais, como protegendo-os da exploração abusiva do patronato e das máfias que controlam a chamada imigração clandestina. Com efeito, a imigração está para ficar, o que afinal só evidencia o facto lisonjeiro de a região de Lisboa, concretamente, se ter transformado, após três décadas de descolonização e democratização, numa metrópole multi-étnica e multi-cultural, como sucede actualmente com todas as grandes aglomerações modernas. 
Outra dimensão crucial da mudança consecutiva ao 25 de Abril foi o crescimento do sistema de ensino, cuja abertura correspondeu mais a uma conquista da sociedade do que a uma iniciativa do Estado. O ensino privado, a todos os níveis, incluindo o universitário, é a prova evidente de que o Estado, mesmo depois da consolidação democrática, nunca quis assumir totalmente as suas obrigações ao nível da escolarização da população, sendo muitas famílias obrigadas a pagar do seu bolso a escola dos filhos, o que mostra bem como esta é uma aspiração social à qual os sucessivos governos não têm sabido ou querido responder.

Hoje em dia, já não estamos apenas ante um simples processo de massificação do ensino superior. Neste momento, pode-se falar de um grau significativo de democratização das universidades, quando mais de 50% dos estudantes, entre o sector público e o privado, são provenientes de famílias onde os pais têm como nível máximo a antiga instrução primária. Isto ajuda, aliás, a explicar o insucesso escolar e muitos outros problemas actuais do sistema de ensino, continuando a escolaridade e a qualificação da população, incluindo os jovens, a ser a mais baixa da EU incluindo os países do alargamento. Contudo, o elevado grau de democratização do recrutamento universitário tem tido efeitos sociais comparáveis à mudança que se verificou no lugar das mulheres da nossa sociedade, bem como na saúde e na segurança social.
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Em contrapartida, a evolução negativa dos direitos sociais adquiridos com a democracia, em ligação com o ajustamento da economia portuguesa aos critérios de convergência impostos na última década pela UE e, em última instância, pelos mecanismos da globalização, têm não só reduzido a segurança social a todos os níveis e aumentado acentuadamente as desigualdades sociais, como têm também contribuído para desmobilizar os cidadãos, alienando-os do sistema político e criando um forte sentimento de distância em relação ao poder.
 

Por exemplo, um processo como o das privatizações, em curso acelerado desde o início da década de Noventa com o fito de reduzir a intervenção do Estado na economia, não tem apenas consequências macro-económicas. As privatizações fazem também com que a sindicalização diminua e que o movimento sindical perca peso e influência. Com efeito, considerando que cerca de 75% dos sindicalizados portugueses pertencem ao sector público, não é difícil imaginar que a redução deste último equivale à diminuição da sindicalização. Privatizar é também descontratualizar, o que veio a culminar no fenómeno da precarização do mercado laboral, que afecta quase todos os jovens que entram no mercado do trabalho. 
Por seu turno, o declínio profundo da agricultura, antecipando inclusivamente as directivas comunitárias no sentido do alinhamento dos preços nacionais pelos europeus e da especialização da produção, introduziu alterações radicais na estrutura ocupacional e na própria configuração social e cultural do país. O mesmo se passou e continua a passar com a desindustrialização acelerada, sobretudo numa região com o peso político da Grande Lisboa, afectando de forma indirecta, mas não menos decisiva, a influência dos sindicatos, do Partido Comunista e da esquerda em geral. 

A terciarização maciça da estrutura sócio-económica correspondeu, por outro lado, à consolidação das cidades médias, o que representa uma novidade em Portugal, onde sempre prevaleceu um profundo desequilíbrio entre Lisboa e o Porto e as outras cidades. Sem que a relativa macrocefalia do país se tenha reduzido, também não aumentou, e hoje em dia há indiscutivelmente maior pluralismo entre cidades de médio-porte dinamizadas, muitas delas, pelas novas universidades surgidas ante a procura social a que me referia há pouco. 

Em suma, a urbanização e a terciarização acabaram por conferir à nova estrutura de diferenciação social aquele “efeito de classe média”, que alguns autores portugueses já começaram a identificar.
 Com todos estes fenómenos, tem vindo a ocorrer uma verdadeira desestruturação do sistema de estratificação social que conhecíamos, à qual se seguiu uma recomposição material e simbólica das novas camadas médias, cujos traços mais importantes são a mudança da antiga orientação ao emprego seguro, que era a dimensão com que o corporativismo e os sindicatos lidavam, para a orientação à vida profissional, com os seus novos investimentos na vocação, na autonomia e na carreira, dando lugar à emergência daquilo a que Ronald Inglehart chama os valores pós-materialistas.

Retrospectivamente, verifica-se portanto que a evolução da sociedade portuguesa foi muito considerável mas também cheia de contrastes e contradições, fazendo-se sentir de forma cada vez mais penosa o recuo da presença reguladora do Estado, tanto na economia e nas relações laborais, como nos próprios sistemas de ensino, saúde e segurança social. Com efeito, depois de recuperar com o 25 de Abril o atraso que trazia de cinquenta anos de ditadura fascista em termos de direitos civis, políticos, sociais e culturais, o país voltou a beneficiar com a adesão à UE, que funcionou para Portugal como um desafio estimulante em muitas áreas da nossa vida social e económica.

Contudo, na última década, a entrada num processo de convergência pautado pelos critérios e pela ideologia neo-liberais teve como resultado uma desarticulação das estruturas sócio-económicas tradicionais que não encontrou equivalente em outras tantas estruturas modernas. Com efeito, a UE, que surgiu inicialmente como uma panaceia, deixou de ser a solução para todos os problemas para se tornar em mais um problema que a sociedade tem de enfrentar praticamente sem orientação nem apoio do Estado. 

Em conclusão, Portugal caracteriza-se hoje por um atraso crescente do sistema político-partidário em relação à mudança social. As clivagens sobre as quais foram construídos os actuais partidos remontam a condições societais anteriores ao próprio 25 de Abril e estão hoje completamente ultrapassadas. Por outras palavras, a sociedade evoluiu muito e, enquanto o Partido comunista vai declinando a olhos vistos, os partidos de vocação eleitoral ficaram praticamente imóveis, perderam qualquer enraizamento na sociedade e limitaram-se a adoptar a modernidade factícia da mediatização e da personalização da vida política, com graves danos para a comunicação democrática. Enquanto os cidadãos vêem os dois principais partidos alternar no governo sem políticas verdadeiramente alternativas, todos os indicadores apontam para uma profunda crise da representação política que o enfraquecimento deliberado da acção do Estado só pode agravar.   
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